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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  11040.902804/2018-22  

ACÓRDÃO 3202-004.286 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 29 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE AGROPECUÁRIA CANOA MIRIM S.A. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Processo Administrativo Fiscal 

Exercício: 2020 

PEDIDOS DE RESSARCIMENTO OU RESTITUIÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. 

ÔNUS DA PROVA. SUJEITO PASSIVO. 

Em processos de ressarcimento ou restituição, recai sobre o sujeito passivo 

o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a natureza, a certeza e 

a liquidez do crédito pretendido. Não há como reconhecer crédito cuja 

natureza, certeza e liquidez não restaram comprovadas por meio de 

escrituração contábil-fiscal e documentos que a suportem. 

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso voluntário. 

 

 

Assinado Digitalmente 

Joana Maria de Oliveira Guimarães – Relatora 

 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente 
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				 PEDIDOS DE RESSARCIMENTO OU RESTITUIÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. SUJEITO PASSIVO.
				 Em processos de ressarcimento ou restituição, recai sobre o sujeito passivo o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a natureza, a certeza e a liquidez do crédito pretendido. Não há como reconhecer crédito cuja natureza, certeza e liquidez não restaram comprovadas por meio de escrituração contábil-fiscal e documentos que a suportem.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao recurso voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Joana Maria de Oliveira Guimarães – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Aline Cardoso de Faria, Joana Maria de Oliveira Guimarães, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente)
	
	 
		 Por bem narrar os fatos, adoto o relatório contido na decisão proferida pela DRJ: 
		 Trata-se de Pedido de Ressarcimento, cumulado com Declação de Compensação, de crédito de Contribuição ao PIS Não Cumulativa referente ao 2º Trimestre de 2015, no valor de R$ 97.687,80, o qual fora indeferido pela autoridade competente da DRF, sendo as compensações não homologadas, conforme Despacho Decisório Eletrônico de fls. 57/65:
		 /
		 /
		 Cientificada do Despacho Decisório, a Interessada apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 6/7, tecendo seus argumentos conforme segue.
		 DA PRELIMINAR 
		 Preliminarmente podemos afirmar que trata-se apenas de divergência de informação e não a falta do valor do crédito do contribuinte.
		 DO MÉRITO 
		 Apesar de não termos obtido sucesso na primeira consulta à Receita Federal continuamos com a preocupação e aguardando a notificação da RFB para apresentação dos documentos comprobatórios. Sendo que nesse período nos deparamos com a real situação, que os valores estão corretos, mas que os códidos de apuração estão divergentes entre EFD Contribuições Pis/Cofins e o Perd/Comp de ressarcimento. A EFD Contribuições Pis/Cofins foi demonstrado com o código 201 (que se refere a Crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno) e a Perd/Comp de restituição/ressarcimento com o código 101 (Crédito vinculado à receita tributada nº mercado interno)
		 Senhor julgador, são estes, em síntese, os pontos de discordância apontados nesta Manifestação de Inconformidade:
		 a) Com relação ao Despacho Decisório, e o fato de possuirmos o direito ao crédito de Pis/Cofins e não poder usufruir do direito, por estarmos impedidos de fazer a retificação que se faz necessária e que demonstraria a realidade dos fatos.
		 Indica documentos anexados:
		 /
		 E formula pedido como segue:
		 DO PEDIDO
		 À vista do exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência do indeferimento de seu pleito, requer que seja acolhida a presente Manifestação de Inconformidade.
		 Instruindo a Manifestação de Inconformidade, encontram-se nos autos, às fls. 08/30, cópias de requerimento de certidão de débitos, solicitação de conversão de processos eletrônicos em digitais, Despacho Decisório, recibos de entrega de PER-DCOMP e de Escrituração Digital – Contribuições, cópia de demonstrativo de crédito apurado no período, procuração e de documentos de identificação pessoal.
		 A 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), por meio do Acórdão nº 14-104.470, de 29 de janeiro de 2020, julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório.
		 A contribuinte interpôs Recurso Voluntário, repisando, em síntese, as alegações de sua Manifestação de Inconformidade e requerendo, ao final seja demonstrada a insubsistência e improcedência do indeferimento do seu pleito, com o acolhimento do Recurso Voluntário, sendo excluídos os débitos referentes ao presente processo.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimarães, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, devendo ser conhecido.
		 Como bem indicado no acórdão recorrido, em se tratando de Pedido de Ressarcimento e Declarações de Compensação Eletrônicos (PER/DCOMP), a verificação dos dados informados pela Recorrente foi realizada de forma eletrônica, cotejando-os com as demais informações prestadas pela empresa detentora do crédito à Receita Federal em outras declarações, bem como com outras bases de dados desse órgão, resultando no Despacho Decisório em discussão.
		 A Recorrente defende a ocorrência de divergência de informação entre a EFD Contribuições e o PER/DCOMP, uma vez que na EFD-Contribuições o crédito foi indicado no código 201 (que se refere a crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno) e no PER/DCOMP foi indicado no código 101 (que se refere a crédito vinculado à receita tributada no mercado interno).
		 Prossegue a Recorrente afirmando que o equívoco não está informação constante da EFD-Contribuições e que “desde julho de 2011 são apresentadas EFDs e os respectivos pedidos de ressarcimento nos códigos 201, sem qualquer restrição, tendo a requerente seus créditos homologados e creditados na Conta Corrente na agência 0357 banco 041”.
		 Neste ponto, cumpre destacar que as divergências de informações entre o Pedido de Ressarcimento e a Escrituração Fiscal Digital – EFD-Contribuições transmitidos pela Recorrente já haviam sido detectadas pela autoridade competente da DRF e, conforme se extrai de pesquisas aos sistemas informatizados da RFB, a seguir reproduzidas, foram objeto de Termo de Intimação cientificado à Recorrente:
		 /
		 
		 /
		 Segue o teor do referido Termo de Intimação:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Verifica-se que foi enviada à Recorrente intimação contendo solicitação de:
		 ... retificar os arquivos da EFD-Contribuições relativos aos meses em questão ou apresentar PER/DCOMP retificador indicando valores apurados. Se for o caso, corrigir o detalhamento do crédito. Outras inconsistências entre as informações do PER/DCOMP e da EFD Contribuições do período deverão ser sanadas mediante retificação, no prazo estabelecido nesta intimação.
		 Base legal: Art 76, 87 a 92 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012.
		 E, embora concedido prazo de 45 dias contados da ciência da intimação (ocorrida em 13/12/2017), não se encontra nos autos notícia alguma de atendimento à Intimação. Em 10/01/2019 foi então emitido Despacho Decisório não reconhecendo o crédito.
		 Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente sustenta que teria sido atendida e respondida a referida intimação em 22/12/2017, “apesar de não ter apresentado a solução correta”. Pela análise dos autos, não se identifica resposta à intimação tempestiva e tampouco o seu adequado cumprimento.
		 Em que pesem as alegações da Recorrente, o que se observa dos autos é que a ela não traz qualquer documentação capaz de comprovar a efetividade, certeza e liquidez do seu direito creditório.
		 O eventual preenchimento errado do PER/DCOMP e demais obrigações acessórias, pela Recorrente, por si só, não tem o condão de obstruir seu pleito ao crédito, no entanto, o processo administrativo fiscal também não admite qualquer alegação para que se busque a verdade material.
		 Os documentos colacionados aos autos pela Recorrente, tais como recibos de transmissão de EFD-Contribuições, PER/DCOMP, cópia de demonstrativo de créditos apurados no período, algumas notas fiscais “juntadas aleatoriamente”, dentre outros, não são aptos à necessária comprovação do direito creditório.
		 A prova requerida em favor da pessoa jurídica consiste nos fatos registrados na escrituração e comprovados por documentos hábeis, conforme art. 967 do Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (RIR/2018):
		 Art. 967. A escrituração mantida com observância às disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, de acordo com sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º). (g.n.)
		 Ou seja, a escrituração por si só, quando desacompanhada dos documentos a ela pertinentes, não é suficiente para comprovar os registros ali efetuados. No presente caso, não foram apresentados elementos da apuração e documentos comprobatórios que teriam subsidiado a escrituração, sem atestar que o direito de crédito tem apoio não só legal como documental, capaz de superar o alegado equívoco no preenchimento do PER/DCOMP.
		 Caberia à Recorrente desconstituir aquela informação prestada por ela de modo equivocado bem como comprovar a higidez do crédito pleiteado, sendo cediço que o ônus probatório recai sobre quem alega.
		 Em se tratando de processos de ressarcimento, restituição e compensação, o ônus de comprovar a existência e a qualidade do direito creditório recai sobre o contribuinte, conforme se direciona a jurisprudência desse Egrégio Conselho:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 
		 Ano-calendário: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007 
		 PEDIDOS DE RESSARCIMENTO/RESTITUIÇÃO E DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. SUJEITO PASSIVO.
		 Em processos de ressarcimento, restituição e compensação, recai sobre o sujeito passivo o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a natureza, a certeza e a liquidez do crédito pretendido. Não há como reconhecer crédito cuja natureza, certeza e liquidez não restaram comprovadas por meio de escrituração contábil-fiscal e documentos que a suportem.
		 (Processo nº 1080.725950/2011-05; Acórdão nº 3202-001.997; Relatora Conselheira Juciléia de Souza Lima; sessão de 21/08/2024) 
		 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/04/2007 a 30/06/2007 
		 AUSÊNCIA DE RAZÕES FUNDAMENTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO A unidade de origem e a DRF ao não homologar o pedido da contribuinte motivou e fundamentou seu ato administrativo, não podendo em sustentar qualquer irregularidade.
		 ERRO DE PREENCHIMENTO DE DCTF. VERDADE MATERIAL 
		 A Administração deve buscar a verdade material e, nesse sentido, o preenchimento errado da DCTF não retira o direito de crédito do contribuinte, Também, não sendo erro meramente formal, incube ao contribuinte comprovar nos autos com documentos hábeis o seu direito ao crédito.
		 As alegações de verdade material devem ser acompanhadas dos respectivos elementos de prova. O ônus de prova é de quem alega. A busca da verdade material não se presta a suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessárias à comprovação do crédito alegado.
		 (Processo nº 10835.902453/2011-74; Acórdão nº 3201-007.699; Relator Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior; sessão de 26/01/2021) 
		 No caso concreto, a Recorrente não trouxe os elementos demonstrativos da higidez do crédito pretendido, não se desincumbindo do ônus probatório que lhe cabia.
		 Portanto, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 Conclusão 
		  Pelo exposto, conheço e nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Joana Maria de Oliveira Guimarães
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Aline Cardoso de Faria, Joana 

Maria de Oliveira Guimarães, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, 

Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente) 

 
 

RELATÓRIO 

Por bem narrar os fatos, adoto o relatório contido na decisão proferida pela DRJ:  

Trata-se de Pedido de Ressarcimento, cumulado com Declação de Compensação, 

de crédito de Contribuição ao PIS Não Cumulativa referente ao 2º Trimestre de 

2015, no valor de R$ 97.687,80, o qual fora indeferido pela autoridade 

competente da DRF, sendo as compensações não homologadas, conforme 

Despacho Decisório Eletrônico de fls. 57/65: 

 

 

Cientificada do Despacho Decisório, a Interessada apresentou a manifestação de 

inconformidade de fls. 6/7, tecendo seus argumentos conforme segue. 

DA PRELIMINAR  

Preliminarmente podemos afirmar que trata-se apenas de divergência de 

informação e não a falta do valor do crédito do contribuinte. 

DO MÉRITO  
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Apesar de não termos obtido sucesso na primeira consulta à Receita Federal 

continuamos com a preocupação e aguardando a notificação da RFB para 

apresentação dos documentos comprobatórios. Sendo que nesse período 

nos deparamos com a real situação, que os valores estão corretos, mas que 

os códidos de apuração estão divergentes entre EFD Contribuições 

Pis/Cofins e o Perd/Comp de ressarcimento. A EFD Contribuições Pis/Cofins 

foi demonstrado com o código 201 (que se refere a Crédito vinculado à 

receita não tributada no mercado interno) e a Perd/Comp de 

restituição/ressarcimento com o código 101 (Crédito vinculado à receita 

tributada nº mercado interno) 

Senhor julgador, são estes, em síntese, os pontos de discordância apontados 

nesta Manifestação de Inconformidade: 

a) Com relação ao Despacho Decisório, e o fato de possuirmos o direito ao 

crédito de Pis/Cofins e não poder usufruir do direito, por estarmos 

impedidos de fazer a retificação que se faz necessária e que demonstraria a 

realidade dos fatos. 

Indica documentos anexados: 

 

E formula pedido como segue: 

DO PEDIDO 

À vista do exposto, demonstrada a insubsistência e improcedência do 

indeferimento de seu pleito, requer que seja acolhida a presente 

Manifestação de Inconformidade. 

Instruindo a Manifestação de Inconformidade, encontram-se nos autos, às fls. 

08/30, cópias de requerimento de certidão de débitos, solicitação de conversão 

de processos eletrônicos em digitais, Despacho Decisório, recibos de entrega de 

PER-DCOMP e de Escrituração Digital – Contribuições, cópia de demonstrativo de 

crédito apurado no período, procuração e de documentos de identificação 

pessoal. 

Fl. 285DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  3202-004.286 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA  PROCESSO  11040.902804/2018-22 

 4 

A 11ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão 

Preto (SP), por meio do Acórdão nº 14-104.470, de 29 de janeiro de 2020, julgou improcedente a 

manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório. 

A contribuinte interpôs Recurso Voluntário, repisando, em síntese, as alegações de 

sua Manifestação de Inconformidade e requerendo, ao final seja demonstrada a insubsistência e 

improcedência do indeferimento do seu pleito, com o acolhimento do Recurso Voluntário, sendo 

excluídos os débitos referentes ao presente processo. 

É o relatório. 

 
 

VOTO 

Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimarães, Relatora 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de 

admissibilidade, devendo ser conhecido. 

Como bem indicado no acórdão recorrido, em se tratando de Pedido de 

Ressarcimento e Declarações de Compensação Eletrônicos (PER/DCOMP), a verificação dos dados 

informados pela Recorrente foi realizada de forma eletrônica, cotejando-os com as demais 

informações prestadas pela empresa detentora do crédito à Receita Federal em outras 

declarações, bem como com outras bases de dados desse órgão, resultando no Despacho 

Decisório em discussão. 

A Recorrente defende a ocorrência de divergência de informação entre a EFD 

Contribuições e o PER/DCOMP, uma vez que na EFD-Contribuições o crédito foi indicado no código 

201 (que se refere a crédito vinculado à receita não tributada no mercado interno) e no 

PER/DCOMP foi indicado no código 101 (que se refere a crédito vinculado à receita tributada no 

mercado interno). 

Prossegue a Recorrente afirmando que o equívoco não está informação constante 

da EFD-Contribuições e que “desde julho de 2011 são apresentadas EFDs e os respectivos pedidos 

de ressarcimento nos códigos 201, sem qualquer restrição, tendo a requerente seus créditos 

homologados e creditados na Conta Corrente na agência 0357 banco 041”. 

Neste ponto, cumpre destacar que as divergências de informações entre o Pedido 

de Ressarcimento e a Escrituração Fiscal Digital – EFD-Contribuições transmitidos pela Recorrente 

já haviam sido detectadas pela autoridade competente da DRF e, conforme se extrai de pesquisas 

aos sistemas informatizados da RFB, a seguir reproduzidas, foram objeto de Termo de Intimação 

cientificado à Recorrente: 
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Segue o teor do referido Termo de Intimação: 
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Verifica-se que foi enviada à Recorrente intimação contendo solicitação de: 

... retificar os arquivos da EFD-Contribuições relativos aos meses em questão ou 

apresentar PER/DCOMP retificador indicando valores apurados. Se for o caso, 

corrigir o detalhamento do crédito. Outras inconsistências entre as informações 

do PER/DCOMP e da EFD Contribuições do período deverão ser sanadas mediante 

retificação, no prazo estabelecido nesta intimação. 
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Base legal: Art 76, 87 a 92 da Instrução Normativa RFB nº 1.300, de 2012. 

E, embora concedido prazo de 45 dias contados da ciência da intimação (ocorrida 

em 13/12/2017), não se encontra nos autos notícia alguma de atendimento à Intimação. Em 

10/01/2019 foi então emitido Despacho Decisório não reconhecendo o crédito. 

Em seu Recurso Voluntário, a Recorrente sustenta que teria sido atendida e 

respondida a referida intimação em 22/12/2017, “apesar de não ter apresentado a solução 

correta”. Pela análise dos autos, não se identifica resposta à intimação tempestiva e tampouco o 

seu adequado cumprimento. 

Em que pesem as alegações da Recorrente, o que se observa dos autos é que a ela 

não traz qualquer documentação capaz de comprovar a efetividade, certeza e liquidez do seu 

direito creditório. 

O eventual preenchimento errado do PER/DCOMP e demais obrigações acessórias, 

pela Recorrente, por si só, não tem o condão de obstruir seu pleito ao crédito, no entanto, o 

processo administrativo fiscal também não admite qualquer alegação para que se busque a 

verdade material. 

Os documentos colacionados aos autos pela Recorrente, tais como recibos de 

transmissão de EFD-Contribuições, PER/DCOMP, cópia de demonstrativo de créditos apurados no 

período, algumas notas fiscais “juntadas aleatoriamente”, dentre outros, não são aptos à 

necessária comprovação do direito creditório. 

A prova requerida em favor da pessoa jurídica consiste nos fatos registrados na 

escrituração e comprovados por documentos hábeis, conforme art. 967 do Regulamento do 

Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018 (RIR/2018): 

Art. 967. A escrituração mantida com observância às disposições legais faz prova 

a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 

documentos hábeis, de acordo com sua natureza, ou assim definidos em 

preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º). (g.n.) 

Ou seja, a escrituração por si só, quando desacompanhada dos documentos a ela 

pertinentes, não é suficiente para comprovar os registros ali efetuados. No presente caso, não 

foram apresentados elementos da apuração e documentos comprobatórios que teriam subsidiado 

a escrituração, sem atestar que o direito de crédito tem apoio não só legal como documental, 

capaz de superar o alegado equívoco no preenchimento do PER/DCOMP. 

Caberia à Recorrente desconstituir aquela informação prestada por ela de modo 

equivocado bem como comprovar a higidez do crédito pleiteado, sendo cediço que o ônus 

probatório recai sobre quem alega. 

Em se tratando de processos de ressarcimento, restituição e compensação, o ônus 

de comprovar a existência e a qualidade do direito creditório recai sobre o contribuinte, conforme 

se direciona a jurisprudência desse Egrégio Conselho: 
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Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep  

Ano-calendário: 2002, 2003, 2004, 2005, 2006, 2007  

PEDIDOS DE RESSARCIMENTO/RESTITUIÇÃO E DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. 

DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. SUJEITO PASSIVO. 

Em processos de ressarcimento, restituição e compensação, recai sobre o sujeito 

passivo o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a natureza, a certeza e 

a liquidez do crédito pretendido. Não há como reconhecer crédito cuja natureza, 

certeza e liquidez não restaram comprovadas por meio de escrituração contábil-

fiscal e documentos que a suportem. 

(Processo nº 1080.725950/2011-05; Acórdão nº 3202-001.997; Relatora 

Conselheira Juciléia de Souza Lima; sessão de 21/08/2024)  

 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL  

Período de apuração: 01/04/2007 a 30/06/2007  

AUSÊNCIA DE RAZÕES FUNDAMENTADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO A unidade de 

origem e a DRF ao não homologar o pedido da contribuinte motivou e 

fundamentou seu ato administrativo, não podendo em sustentar qualquer 

irregularidade. 

ERRO DE PREENCHIMENTO DE DCTF. VERDADE MATERIAL  

A Administração deve buscar a verdade material e, nesse sentido, o 

preenchimento errado da DCTF não retira o direito de crédito do contribuinte, 

Também, não sendo erro meramente formal, incube ao contribuinte comprovar 

nos autos com documentos hábeis o seu direito ao crédito. 

As alegações de verdade material devem ser acompanhadas dos respectivos 

elementos de prova. O ônus de prova é de quem alega. A busca da verdade 

material não se presta a suprir a inércia do contribuinte que tenha deixado de 

apresentar, no momento processual apropriado, as provas necessárias à 

comprovação do crédito alegado. 

(Processo nº 10835.902453/2011-74; Acórdão nº 3201-007.699; Relator 

Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior; sessão de 26/01/2021)  

No caso concreto, a Recorrente não trouxe os elementos demonstrativos da higidez 

do crédito pretendido, não se desincumbindo do ônus probatório que lhe cabia. 

Portanto, nego provimento ao Recurso Voluntário. 

Conclusão  

 Pelo exposto, conheço e nego provimento ao Recurso Voluntário. 

É como voto. 
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Assinado Digitalmente 

Joana Maria de Oliveira Guimarães 
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